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	MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO/MG

Rua Bernardo Guimarães, n. 1615 - Bairro Funcionários 

Belo Horizonte – MG – CEP 30140-082
Telefone: (031) 3304-6200



COMUNICADO DO MPT DE 16 DE JULHO DE 2019
INFORMAÇÕES PRELIMINARES SOBRE O ACORDO JUDICIAL CELEBRADO EM 15 DE JULHO DE 2019 NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA
1) INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS INDIVIDUAIS E SEGURO:

QUAL É O VALOR E QUEM IRÁ RECEBER?

- R$500.000,00 (quinhentos mil reais) por danos morais individuais para cônjuge ou companheiro(a), pai, mãe e filhos, incluindo menor sob guarda, individualmente;

- R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para irmãos, por danos morais individuais, individualmente.
MAIS SEGURO ADICIONAL POR ACIDENTE DE TRABALHO no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais): para cônjuge ou companheiro(a), pai, mãe e filhos, incluindo menor sob guarda, individualmente.

2) INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS AOS DEPENDENTES ECONÔMICOS:
2.I) QUEM IRÁ RECEBER? 

a) cônjuge ou companheiro(a), filhos, incluindo o menor sob guarda, em partes iguais;

a.1) em caso de existência de cônjuge ou companheiro, o valor será dividido igualmente entre as partes, até que os filhos e dependentes completem 25 anos para efeito do cálculo da quota-parte de cada, e após ao cônjuge ou companheiro  exclusivamente, ou por convenção das partes, desde que respeitada a cota mínima para os menores até que atinjam 25 anos.

A referência a 25 anos é para efeito de cálculo do valor do filho.

a.2) em caso de inexistência de cônjuge ou companheiro o valor total da indenização será pago integralmente aos filhos, dividido entre eles.

b) na falta daqueles familiares mencionados no item “a”, o valor será pago aos pais, em partes iguais;

c) na falta daqueles descritos nos itens “a” e “b”, será pago aos irmãos, em partes iguais.

2.II) COMO SERÁ O CÁLCULO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO DO DANO MATERIAL?
a) FORMA DE CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO DO DANO MATERIAL: A apuração dos valores considerará os danos materiais até a data em que a vítima (empregados próprios e terceirizados) completaria 75 anos, considerando-se na base de cálculo o salário mensal, gratificação natalina (13° salário), férias acrescidas de um terço, PLR de 3,5 salários e cartão-alimentação ou ticket de R$ 745,00 por mês, garantido o valor mínimo de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), pagos em parcela única (o valor teve o deságio de 6% ao ano).
b) Esclarece-se que, para o trabalhador terceirizado, a média da PLR e o cartão de alimentação ou ticket dependerão do recebimento da referida verba durante o contrato de trabalho.

3) PLANO DE SAÚDE:
O QUE É? Nos moldes do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) vigente em 25/01/2019 e autorizado pela ANS (Agência Nacional de Saúde) e sem coparticipação, para os familiares de empregados próprios e terceirizados a seguir indicados:

Quem irá fazer jus ao benefício?

a) os cônjuges ou companheiros(as), de forma vitalícia;

b) os filhos/dependentes, até que estes completem 25 anos.

O plano odontológico não está incluído nos termos do presente acordo;

4) ATENDIMENTO PSICOLÓGICO E PSIQUIÁTRICO: 
QUEM IRÁ RECEBER?  Pais dos trabalhadores falecidos e desaparecidos (empregados próprios ou terceirizados), em rede credenciada, até a alta e sem coparticipação, para tratamento das consequências advindas da perda de filho(a) quando do rompimento da barragem BI.

5) AUXÍLIO-CRECHE VALOR DE R$920,00 (NOVECENTOS E VINTE REAIS) MENSAIS:
QUEM IRÁ RECEBER? Filhos de trabalhadores próprios e terceirizados mortos e desaparecidos. O valor será pago até data que o filho completará três anos de idade.  Atualizável anualmente pelo INPC.

6) AUXÍLIO-EDUCAÇÃO DE  R$998,00 (NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS) MENSAIS:
QUEM IRÁ RECEBER? Filhos de trabalhadores próprios e terceirizados entre 03 e 25 anos de idade.  Atualizável anualmente pelo INPC.

7) COMO ADERIR AO ACORDO FIRMADO ENTRE O MPT E A VALE S/A? 
a) COMO ADERIR? 
Por meio de ação individual de execução, distribuída por dependência ao processo da ação civil pública. 

b) QUAL É O PRAZO DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES APÓS A ADESÃO? 10 (dez) dias úteis contados da intimação da homologação da adesão.

Se a empresa não pagar neste prazo, terá multa de 50% do valor.

c) QUITAÇÃO: Homologada a adesão e após pagamento, a parte dará quitação à VALE S.A. de todas as obrigações assumidas no presente acordo, concedendo-lhe eficácia de coisa julgada.

d) O PROCESSO DE ADESÃO FICARÁ EM SIGILO? A parte interessada poderá, se quiser, requerer SIGILO dos dados do processo de adesão. 
Esclarecemos que na ação do MPT não existe dados individualizados dos beneficiados. 

e) QUAIS OS DOCUMENTOS SÃO NECESSÁRIOS PARA A ADESÃO? 
Quando do ajuizamento da ação individual de execução, deverá haver a comprovação documental:

- de que o trabalhador próprio ou terceirizado tenha falecido ou esteja desaparecido em razão do rompimento da barragem BI, da Mina do Córrego do Feijão, através da listagem do site da Vale S.A ou da Defesa Civil;

- de que o Exequente da ação tenha vínculo familiar que autorize sua adesão aos termos do acordo;

- em caso de indenização por danos materiais, a relação de dependentes do INSS ou declaração de inexistência de dependentes.

f) QUEM JÁ FIRMOU ACORDO INDIVIDUAL PODERÁ ADERIR AO ACORDO FIRMADO ENTRE A VALE S/A E O MPT?
Sim, tem direito à complementação. Será necessária a adesão ao presente acordo, para percepção da complementação do valor.

g) E QUEM ESTÁ COM AÇÃO JUDICIAL EM CURSO?
A 5ª Vara do Trabalho de Betim enviará ofício a todas as outras Varas do Trabalho onde tramitam ações individuais em face da empresa, solicitando-lhes a intimação dos autores para ciência do acordo e eventual adesão dos interessados. Se a parte aderir, isto implicará a suspensão do andamento da ação individual. A homologação de eventual adesão implicará a desistência da ação individual com relação aos pedidos idênticos.  

h) A FAMÍLIA TEM QUE PAGAR HONORÁRIOS PARA ADVOGADOS? 
Se o familiar aderir ao acordo através de Advogado dos Sindicatos: NÃO pagará honorários.
Se o familiar aderir ao acordo através de Advogado particular: deverá negociar com ele.

8) E QUEM NÃO QUISER ADERIR AO ACORDO FIRMADO ENTRE O MPT E A VALE S/A? 

NÃO é obrigatória a adesão ao acordo. Quem não quiser aderir, poderá ajuizar ação individual na Justiça do Trabalho, requerendo as indenizações e tudo o que entender cabível.
9) ESTABILIDADE PROVISÓRIA PARA OS TRABALHADORES DA ATIVA:
9.1) A VALE S/A deverá garantir  aos trabalhadores próprios e terceirizados, que estavam lotados na Mina do Feijão no dia do rompimento da barragem BI, estabilidade no emprego pelo período de três anos contados a partir de 25/01/2019, com possibilidade de conversão em pecúnia, por iniciativa de qualquer das partes, utilizando-se a base de cálculo da indenização por danos materiais.
9.2) A VALE S/A deverá garantir aos trabalhadores sobreviventes, assim considerados os empregados próprios e terceirizados que estavam trabalhando na Mina do Feijão no momento do rompimento da barragem BI, estabilidade no emprego pelo período de três anos contados a partir de 25/01/2019, com possibilidade de conversão em pecúnia, por iniciativa de qualquer das partes, utilizando-se a base de cálculo da indenização por danos materiais.
10) DANOS MORAIS COLETIVOS
A VALE S/A pagará indenização por danos morais coletivos no valor de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), vencível no dia 06/08/2019.
QUAL SERÁ A DESTINAÇÃO DESTA INDENIZAÇÃO? 
Será definida por comitê composto por Justiça do Trabalho, Ministério Público do Trabalho, Defensoria Pública da União, assegurando-se a participação das famílias através de representante da Comissão/Associação das Famílias atingidas. 
A INTENÇÃO DO MPT É REVERTER EM PROJETOS EM PROL DA COMUNIDADE DE BRUMADINHO.
11) COMO FICAM AS OBRIGAÇÕES PREVISTAS NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA E NAS LIMINARES NÃO INSERIDAS NO ACORDO JUDICIAL DE 15/07/2019?
O Ministério Público do Trabalho desistiu dos pedidos das alíneas "d", "e", "f", "h", "i" e "j", ressalvado o cumprimento das obrigações deferidas em liminares até o dia 15/07/2019. 
Os pedidos acima indicados tratam do atendimento médico, psicológico, psiquiátrico e especializado para todos os integrantes familiares do núcleo familiar, emissão de CAT e multa de 40% sobre o FGTS: estes pedidos podem ser objeto de eventuais ações individuais pelos interessados. 

Porém, até a data do acordo judicial as obrigações previstas nas liminares estão válidas e devem ser comprovadas pela VALE S/A.

Verificado eventual descumprimento das obrigações previstas nos acordos preliminares/liminares não previstas no acordo firmado no dia 15/07/2019: a VALE S.A terá o prazo de 5 dias úteis, contados da intimação específica para tal, para demonstrar o efetivo cumprimento, sob pena de aplicação das multas já estabelecidas. 

12) COMO FICAM AS OBRIGAÇÕES PREVISTAS NOS ACORDOS PRELIMINARES PARCIAIS? 
O acordo firmado em 15/07/2019 substitui as liminares anteriormente deferidas e os acordos parciais celebrados na ação civil pública e na ação cautelar antecedente com objeto coincidente.

13) QUAL É A CONSEQUÊNCIA DO ACORDO JUDICIAL?
Cumprido o acordo, o MPT dará quitação com relação aos pedidos não objeto da desistência e demais obrigações ajustadas no presente acordo.

14) HAVERÁ INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA E INSS SOBRE AS VERBAS PREVISTAS NO ACORDO? 
Não. Todas as verbas previstas no acordo têm natureza indenizatória e não sofrem incidência de imposto de renda e contribuição previdenciária (INSS).

15) OUTRAS INFORMAÇÕES:  
Se algum familiar ainda tiver dúvidas quanto ao acordo, solicitamos que envie estas suas dúvidas à Servidora ANDRÉIA, do MPT (telefone 31 – 98686-7959). 
ENVIAR ATÉ ÀS 17 HORAS DA QUARTA-FEIRA (17/07/2019).

Faremos a compilação das dúvidas e todos os esclarecimentos serão prestados na assembleia marcada para o dia 18/07/2019, quinta-feira, às 18 horas, na Câmara Municipal de Brumadinho. 
COMPAREÇAM! SUA PRESENÇA É MUITO IMPORTANTE!
Belo Horizonte, 16 de julho de 2019.

GEAF – MPT
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